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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E 
SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO 
AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, intimada para sanar referido vício, não apresentou manifestação. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente descumpre a determinação de regularização da capacidade 
postulatória ou da representação processual, não se podendo cogitar de ratificação quando a 
defesa, por mera desídia, ignora o prazo concedido para o saneamento da irregularidade 
processual" (AgRg nos EAREsp n. 2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024).
3. Esta Corte Superior entende que "a assinatura eletrônica é a forma de identificação 
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 
implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que 
será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome 
grafado de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada 
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no REsp n. 1.802.216/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 3/10/2019).
4. Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
5. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento de mérito, 
instrumentalidade das formas e da economia processual, considerando que os referidos 
postulados foram observados na concessão de prazo para regularizar o vício.  Contudo, a parte 
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não observou o lapso, caracterizando a preclusão temporal.
6. O julgamento de agravo interno não inaugura instância, sendo incabível a majoração dos 
honorários recursais.
7. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E 
SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO 
AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, intimada para sanar referido vício, não apresentou manifestação. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente descumpre a determinação de regularização da capacidade 
postulatória ou da representação processual, não se podendo cogitar de ratificação quando a 
defesa, por mera desídia, ignora o prazo concedido para o saneamento da irregularidade 
processual" (AgRg nos EAREsp n. 2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024).
3. Esta Corte Superior entende que "a assinatura eletrônica é a forma de identificação 
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 
implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que 
será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome 
grafado de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada 
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no REsp n. 1.802.216/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 3/10/2019).
4. Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
5. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento de mérito, 
instrumentalidade das formas e da economia processual, considerando que os referidos 
postulados foram observados na concessão de prazo para regularizar o vício.  Contudo, a parte 
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não observou o lapso, caracterizando a preclusão temporal.
6. O julgamento de agravo interno não inaugura instância, sendo incabível a majoração dos 
honorários recursais.
7. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MIDAS – IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA. contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência da cadeia 
completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 912-913).

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 931-933).

Nas razões recursais, a agravante alega que "o cumprimento da 
regularização da representação processual da cadeia de substabelecimento fora 
devidamente protocolada e consta nos autos, nesse sentido, requer-se seja 
reconhecida pelo princípio da instrumentalidade das formas" (e-STJ, fl. 943).

Aponta que, na peça recursal, está registrado o nome de advogados que 
possuem procuração nos autos.

Requer o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

A parte recorrida pleiteia a majoração dos honorários recursais (e-STJ, fls. 
949-951).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
901 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

A parte, embora regularmente intimada, não apresentou manifestação (e-
STJ, fl. 905).

 Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Correta a 
aplicação do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
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A propósito: 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SEM ASSINATURA 
DO ADVOGADO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CPC DE 2015. TRANSCURSO DO 
PRAZO IN ALBIS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto sem assinatura do advogado, se a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o faz no 
prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 76, 
§ 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
3. A interposição do agravo de instrumento previsto no art. 1.015 do CPC 
contra decisão que inadmite o recurso especial caracteriza erro grosseiro e 
impede a aplicação do princípio da fungibilidade.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.443.581/MT, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE REGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
1. A finalidade dos embargos de divergência no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça consiste em dirimir eventual entendimento jurisprudencial 
conflitante sobre teses de mérito adotadas por julgados desta Corte Superior 
em recurso especial, sendo inadmissível tal espécie recursal quando o 
acórdão embargado não analisa o mérito do recurso especial.
2. No presente caso, verifica-se que a petição do recurso especial foi juntada 
na origem sem qualquer assinatura. Com a chegada dos autos a esta Corte 
Superior, houve a intimação da defesa com fundamento na Resolução 
STJ/GP n. 15 de 26 de junho de 2020. para que sanasse a irregularidade 
processual no prazo de 05 (cinco) dias, tendo havido o transcurso in albis do 
prazo concedido.
3. Não há que se cogitar de ratificação da petição de recurso especial, pela 
assinatura consignada em instrumento diverso e posterior, a saber, o agravo 
em recurso especial.
4. Por força do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil - CPC, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
de regularização da capacidade postulatória ou da representação 
processual, não se podendo cogitar de ratificação quando a defesa, por mera 
desídia, ignora o prazo concedido para o saneamento da irregularidade 
processual.
5. Escorreita a decisão de indeferimento liminar dos embargos de 
divergência, com fundamento no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 266-C, ambos 
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do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.305.973/SP, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024.)

 Esta Corte Superior entende que "a assinatura eletrônica é a forma de 
identificação inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao 
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar 
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração. Precedentes da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no 
REsp n. 1.802.216/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe de 3/10/2019).

Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários não 
sana a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, 
Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
13/9/2023).

No mais, não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento 
de mérito, instrumentalidade das formas e da economia processual, considerando que 
os referidos postulados foram observados na concessão de prazo para regularizar o 
vício.

Contudo, a parte não observou o lapso, caracterizando a preclusão 
temporal.

Por fim, destaca-se que "a interposição de agravo interno não inaugura 
instância, razão pela qual é indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, 
§ 11, do CPC (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

É como voto. 
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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